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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. EMBARGOS DE TERCEIROS. PARTILHA. NÃO 
ULTIMADA. HERDEIROS. ILEGITIMIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. Na hipótese, a ausência de discussão pelo tribunal de origem acerca da 
tese ventilada no recurso especial (arts. 369 e 502 do CPC/2015), 
acarreta falta de prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula nº 
211/STJ.
4. Os herdeiros não podem defender o acervo patrimonial que compõe o 
espólio na qualidade de terceiros. Incidência da Súmula nº 568/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. EMBARGOS DE TERCEIROS. PARTILHA. NÃO 
ULTIMADA. HERDEIROS. ILEGITIMIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. Na hipótese, a ausência de discussão pelo tribunal de origem acerca da 
tese ventilada no recurso especial (arts. 369 e 502 do CPC/2015), 
acarreta falta de prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula nº 
211/STJ.
4. Os herdeiros não podem defender o acervo patrimonial que compõe o 
espólio na qualidade de terceiros. Incidência da Súmula nº 568/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CÉSAR ROCKENBACH e OUTRO 

contra a decisão que, em juízo de reconsideração, conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento devido aos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls. 823/827):

(i) ausência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015;

(ii) por não ter sido considerada parte legítima para figurar nos embargos de 

terceiros, a Súmula nº 211/STJ incidiu em virtude da falta de prequestionamento 

da matéria relativa aos artigos 369 e 502 do CPC/2015;

(iii) quanto ao artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015, o aresto recorrido afastou a 
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multa protelatória aplicada pelo magistrado de piso à parte agravada, motivo pelo qual 

também incidiu à espécie a Súmula nº 211/STJ, e

(iv) o entendimento do aresto recorrido de que os herdeiros devem defender 

o espólio na qualidade de sucessores, não de terceiros, está em harmonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula nº 568/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 830/837), os agravantes insistem na tese de 

violação do artigo 1.022, I e II, do CPC/2015 em virtude de não terem sido sanadas a 

omissão e a contradição apontadas. 

Alegam que os embargos de declaração também foram opostos para 

o prequestionamento explícito da matéria apontada como violada, de modo que não se 

pode falar em ausência de prequestionamento dos artigos 369, 502 e 1.026, § 2º, do 

CPC/2015.

Afirmam que a oposição dos aclaratórios permite o prequestionamento ficto, 

nos termos do artigo 1.025 do CPC/2015.

Sustentam que, por serem herdeiros do falecido, possuem legitimidade ativa 

para opor embargos de terceiro antes da partilha dos bens, sendo inaplicável, 

portanto, o óbice da Súmula nº 568/STJ.

Ao final, requerem a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão 

do feito ao colegiado.

A parte contrária ofereceu resposta às fls. 843/847 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

De início, quanto à alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, registra-

se que a negativa de prestação jurisdicional nos declaratórios somente se configura 

quando, na apreciação do recurso, o tribunal de origem insiste em omitir 

pronunciamento acerca de questão que deveria ser decidida, não sendo essa a 

hipótese dos autos.

Com efeito, a instância ordinária enfrentou a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em negativa de 

prestação jurisdicional, conforme se verifica do seguinte trecho do julgamento dos 

aclaratórios:
"(...)
Os embargantes sustentam que a Corte foi contraditória ao não 

conferir legitimidade ativa para o ajuizamento de embargos de terceiros, 
requerendo o prequestionamento explicito das normas previstas nos arts. 
110, 313, §1° e §2° e 796 do Código de Processo Civil.

Entretanto, é possível verificar na parte expositiva do v. acórdão 
que o E. Tribunal não reconheceu a legitimidade ativa dos herdeiros nos 
embargos de terceiro, justamente por se enquadrarem como herdeiros e não 
terceiros.
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Pontuou então que no caso os apelantes possuem a posse legítima 
do imóvel e por essa razão também não se enquadrariam nas condições de 
terceiro, devendo então integrar-se no polo passivo da ação de execução" (e-
STJ fl. 690).

 
Impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da 

demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma sucinta, 

os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o 

não acolhimento de teses ventiladas pelos agravantes, mormente se o acórdão abordar 

todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E SEU INCISO IV, E 
1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CULPA CONCORRENTE. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL. REDUÇÃO DE VALOR. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, quanto ao cerceamento de 
defesa e à responsabilidade civil da parte agravante, incorrerá em reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 
7/STJ, não sendo o caso de revaloração de provas.
3. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
revisão do quantum indenizatório estipulado pelo Tribunal de origem só é 
admitida quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso em 
questão, em que o valor arbitrado respeitou os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão 
esbarraria, também, no enunciado sumular nº 7 do STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.495.138/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/3/2020, 
DJe 30/3/2020).
 
No tocante aos artigos 369 e 502 do CPC/2015, o aresto recorrido entendeu 

que tais questões restaram prejudicadas com o reconhecimento da ilegitimidade dos 

agravantes para opor embargos de terceiro.

Registra-se que, para configurar o prequestionamento, é necessário que o 

tribunal de origem se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela 

parte, emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e 

examinando a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo."
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A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E 
EM DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS E O ARESTO RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO 
AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência do 
chamado 'prequestionamento implícito'. Trata-se daquelas situações em que 
o órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos referidos 
artigos legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo normativo. 
Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado 'prequestionamento ficto', não admitido por 
este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera 
prequestionada a matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi 
objeto das razões dos embargos de declaração interpostos, ainda que eles 
sejam rejeitados sem qualquer exame da tese, bastando constar da petição 
dos referidos aclaratórios. Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas 
razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do 
CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.170.330/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
3/2/2016).

 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

Confira-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento, 
a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos 
do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017 - grifou-se).
 
Por fim, conforme afirmado na decisão atacada, os embargos de 

terceiro, instrumento processual destinado à proteção da posse, constituem meio hábil 

para livrar da constrição judicial bem de propriedade de quem não é parte na 

demanda.

No caso dos autos, atento ao princípio da saisine, o aresto recorrido 

entendeu que, com a morte do executado, genitor dos autores, houve a transmissão 

automática da herança aos seus herdeiros, de modo que a presente execução deve 

prosseguir contra o espólio ou contra os seus sucessores.

Também restou consignado que os ora agravantes já são os representantes 
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legais do espólio.

Assim, correto o entendimento da instância ordinária, no sentido de que os 

recorrentes não podem defender o acervo patrimonial que compõe o espólio na 

qualidade de terceiros.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXECUTADO FALECIDO. PENHORA DE 
IMÓVEL INTEGRANTE DO ESPÓLIO. EMBARGOS DE TERCEIRO OPOSTOS 
PELOS HERDEIROS ANTES DE ULTIMADA A PARTILHA. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE ATIVA.
1- Embargos de terceiro opostos em 25/5/2006. Recurso especial interposto 
em 26/1/2012 e atribuição ao Gabinete em 25/8/2016.
2- Cinge-se a controvérsia discutir a possibilidade do herdeiro do devedor-
falecido opor embargos de terceiro em face da execução por quantia certa, 
cuja constrição recaiu sobre um bem integrante do acervo hereditário.
3- Enquanto não realizada a partilha, a herança permanece em um todo 
unitário e será representada pelo inventariante, nos termos do art. 12, V, do 
CPC/73.
4- Será o espólio o legitimado para impugnar todos os atos processuais 
praticados na execução a partir do momento que ingressa nos autos.
5- Enquanto estiver em tramitação o inventário e os bens permanecerem na 
forma indivisa, o herdeiro não detém legitimidade para defender, de forma 
individual, os bens que compõem o acervo hereditário, sendo essa 
legitimidade exclusiva do espólio devidamente representado.
6- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 
(REsp 1.622.544/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO - INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça caminha no 
sentido de que '(...) Enquanto estiver em tramitação o inventário e os bens 
permanecerem na forma indivisa, o herdeiro não detém legitimidade para 
defender, de forma individual, os bens que compõem o acervo hereditário, 
sendo essa legitimidade exclusiva do espólio devidamente representado.' 
Hipótese dos autos. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 373.523/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/9/2021, DJe 
1º/10/2021).
 
Incide ao caso, portanto, a Súmula nº 568/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR ROCKENBACH
AGRAVANTE : PIERO ROCKENBACH
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI E OUTRO(S) - PR025069
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS E OUTRO(S) - DF041568

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR ROCKENBACH
AGRAVANTE : PIERO ROCKENBACH
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI E OUTRO(S) - PR025069
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS E OUTRO(S) - DF041568

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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